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GMALR/GC 

D E C I S Ã O 

 

Trata-se de agravo de instrumento em que se pretende destrancar recurso 

de revista interposto de decisão publicada na vigência das Leis nº 13.015/2014 e 

13.467/2017. 

Na forma do art. 247 do RITST, o exame prévio e de ofício da 

transcendência deve ser feito à luz do recurso de revista. Logo, o reconhecimento de 

que a causa oferece transcendência pressupõe a demonstração, no recurso de revista, 

de tese hábil a ser fixada, com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, 

política, social ou jurídica, a que se refere o § 1º do art. 896-A da CLT. 

A Autoridade Regional denegou seguimento ao recurso de revista, sob os 

seguintes fundamentos: 
“Recurso de Revista  

Recorrente(s):PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS  

Advogado(a)(s):FABIANA GALDINO COTIAS (BA - 22164) 

Recorrido(a)(s):ORLANDO FRANCISCO DE SOUZA 

Advogado(a)(s):MARCIO VITA DO EIRADO SILVA (BA - 29576) 

SILAS OLIVEIRA DE LIMA (BA - 35862) 

FRANCISCO LACERDA BRITO (BA - 14137) 

LEON ANGELO MATTEI (BA - 14332) 

CLERISTON PITON BULHOES (BA - 17034) 

Por delegação da Presidência deste Regional, contida no Ato TRT5 nº 

001/2020, procedo à análise da admissibilidade recursal. 

Indefiro o pedido de habilitação de ID. 5b2bc8c, uma vez que tal 

providência cabe ao advogado, por meio da funcionalidade "solicitar 

habilitação", nos termos do art. 26-A, II, do Provimento GP/CR TRT5 nº 

05/2014. 

Entretanto, defiro o pedido de que as publicações sejam realizadas 

exclusivamente em nome da advogada FABIANA GALDINO COTIAS, n. 22.164, 

constituída mediante procuração nos autos. 

 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tempestivo o Recurso (Decisão publicada em 26/06/2018; protocolado 

em 06/07/2018 - fl./Seq./Id. d98579e). 
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PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Considerando o disposto no art. 896-A, § 6º, da CLT (inserido pela Lei 

13.467/17), o juízo de admissibilidade deste Recurso de Revista se limita à 

análise dos pressupostos intrínsecos e extrínsecos, não abrangendo o critério 

da transcendência das questões nele veiculadas. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Jurisdição e Competência 

/ Competência / Competência da Justiça do Trabalho / Contribuições 

Previdenciárias. 

Alegação(ões): 

- violação: artigo 114; inciso I do artigo 195 da Constituição Federal. 

Foram cumpridos os ditames inseridos pela Lei nº 13.015/2014 (§§3º, 4º 

e 5º, art. 896 da CLT), no que se refere à uniformização de jurisprudência no 

âmbito deste Tribunal Regional do Trabalho, conforme se infere da Súmula 

TRT5 42: 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO DESTINADA À ENTIDADE DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA DECORRENTE DE CONDENAÇÃO PECUNIÁRIA. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. INTELIGÊNCIA DO INCISO I, DO 

ART. 114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Compete à Justiça do Trabalho apreciar 

e julgar o pedido de recolhimento de contribuição destinada à entidade de 

previdência privada fechada decorrente das condenações pecuniárias que 

proferir, principalmente porque o pedido não é idêntico ao decidido pelo c. 

STF no julgamento do RE586.453/SE. 

Afirma a parte Recorrente ser esta Especializada incompetente para 

execução das contribuições previdenciárias destinadas a terceiros, mesmo 

que decorrentes da condenação, pois para tanto não lhe foi prevista 

competência no art. 114 da Constituição Federal. 

A Parte Recorrente transcreveu o seguinte trecho do Acórdão para 

demonstrar o prequestionamento: 

(...) 

O Reclamante investe contra a sentença de base que, considerando a 

pretensão inicial, consubstanciada no pagamento das diferenças mensais 

decorrentes da suplementação de aposentadoria devidas por entidade 

privada, PETROS, mesmo em face da recente decisão proferida pelo STF nos 

Recursos Extraordinários n.º 586.453, declarou a incompetência material da 

Justiça do Trabalho para julgar a presente demanda, extinguindo, sem 

resolução de mérito, os pleitos relativos à complementação das contribuições 

para o fundo de previdência PETROS, assim como os pedidos relativos à 
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suplementação da aposentadoria, considerando que em relação às parcelas 

percebidas a partir de tal marco, ditado pelo STF, a incompetência da Justiça 

do Trabalho é manifestamente absoluta. 

(...) 

O julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 

nº 586.453 na sessão de 20/02/2013, resolveu por afastar a competência da 

justiça trabalhista para as causas que envolvem pagamento de benefício de 

previdência privada nas lides promovidas contra as entidades gestoras dos 

planos previdenciários. 

Logo, como o presente processo não versa sobre pagamento de 

suplementação de aposentadoria devida pela Petros, a competência da Justiça 

do Trabalho no feito está consolidada, visto que o Reclamante apenas 

pretende o repasse para o fundo de previdência complementar PETROS da 

contribuição do empregado e da empregadora incidente sobre as diferenças 

salariais deferidas na sentença e nesta decisão que se no conceito de salário-

de-cálculo do mantenedor-beneficiário" 

Registre-se o entendimento proferido pelo Pleno deste E. Regional, que 

já pacificou a matéria quando do julgamento nº (0000775-93.2016.5.05.0000 

IUJ - Relatora Desembargadora Dalila Nascimento Andrade, processo 

referência 0000456-84.2014.5.05.0004 RecOrd), que trata do tema: 

(...) 

Rejeita-se a preliminar de incompetência absoluta quanto ao pedido 

dos item "F" da inicial e adentra-se no mérito da causa para determinar que a 

Reclamada proceda ao cálculo e repasse para o fundo de previdência 

complementar PETROS da contribuição do empregado e da empregadora 

incidente sobre as diferenças salariais deferidas na sentença e nesta decisão 

que se enquadra no conceito de salário-de-cálculo do mantenedor-

beneficiário. 

Verifica-se que o entendimento da Turma Regional não traduz possível 

violação dos dispositivos da Constituição Federal invocados, inviabilizando a 

admissibilidade do Recurso de Revista. 

Os fundamentos revelados no provimento jurisdicional impugnado 

estão em sintonia com atual jurisprudência da mais Alta Corte Trabalhista, 

principalmente quando traduz o entendimento da sua SDI-I, como se vê no 

seguinte precedente (destacado): 

I - AGRAVO EM EMBARGOS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

RECURSO DE REVISTA COM AGRAVO. PEDIDO DE CONDENAÇÃO DO 

EMPREGADOR AO PAGAMENTO/RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES POR 

ELE DEVIDAS À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. DISCUSSÃO 

SOBRE A COMPETÊNCIA OU NÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA APRECIAR E 

JULGAR A PRETENSÃO. A questão de ser ou não específica a divergência 

jurisprudencial capaz de possibilitar o cabimento do recurso de embargos 

depende da verificação do pedido: se é de diferenças de complementação de 

aposentadoria ou de condenação do empregador a recolher as contribuições 

por ele devidas à entidade de previdência complementar. Do acórdão 
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regional, transcrito no acórdão da c. Turma, verifica-se que a matéria foi 

apreciada pelo TRT sob o prisma do pedido de reflexos de horas extras sobre 

as contribuições para a Previ. Não obstante essa peculiaridade e mesmo com 

a oposição de embargos de declaração pela empregada para seu exame 

específico, a c. Turma, sem rechaçar esse pedido, manteve seu entendimento 

de que a Justiça do Trabalho é incompetente para apreciar a pretensão de 

diferenças de complementação de aposentadoria em relação a sentenças 

proferidas após a data limite estabelecida pelo STF (20/2/2013). Na hipótese 

dos autos a obrigação de o empregador recolher as contribuições para a 

entidade de previdência não se confunde com a responsabilidade pelo 

pagamento da própria complementação de aposentadoria. Constatado que o 

pedido específico de recolhimento das contribuições do empregador para a 

entidade de previdência privada foi examinado pela c. Turma, verifica-se que 

no recurso de embargos há aresto divergente que registra expressamente a 

competência da Justiça do Trabalho para pedido de condenação ao 

recolhimento das contribuições a favor da PREVI, entendendo que essa 

hipótese não se enquadra naquelas em que o STF reconheceu a 

incompetência da Justiça do Trabalho. Agravo conhecido e provido. II - 

EMBARGOS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE REVISTA COM 

AGRAVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PEDIDO DE INCIDÊNCIA 

DAS CONTRIBUIÇÕES DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR GERIDO 

POR ENTIDADE FECHADA SOBRE HORAS EXTRAS DEFERIDAS NA RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA. 1. Recurso de embargos interposto pela Reclamante, em que se 

discute a competência da Justiça do Trabalho para apreciar demanda acerca 

de contribuição social do empregador (patrocinador) para entidade de 

previdência complementar fechada como reflexo da condenação em horas 

extras imposta nesta mesma reclamação trabalhista. Não se discute 

repercussão da condenação em horas extras em eventual complementação 

de aposentadoria. 2. A previdência social orienta-se pelo princípio contributivo 

em todos os seus regimes: regime geral, regime do servidor público e regime 

complementar privado. No caso da previdência complementar gerida por 

entidade fechada, embora o ingresso em tal regime seja facultativo, uma vez 

inserto o participante/associado e seu patrocinador/instituidor, o custeio se 

torna compulsório por meio do recolhimento das contribuições sociais, 

conforme se extrai do art. 202, § 2º, da Constituição Federal e do art. 6º da Lei 

Complementar nº 108/2001. Portanto, em relação ao aspecto contributivo, o 

regime complementar de entidade fechada em nada difere do Regime Geral 

da Previdência Social (RGPS), de modo que deve ser aplicada a ambos os 

regimes a mesma ratio decidendi acerca da competência para dirimir lides 

envolvendo as contribuições sociais de um ou de outro regime, o que não 

alcança a competência para apreciar querelas sobre os benefícios, porque, no 

ponto, os sistemas diferem sobremaneira. O STF, ao decidir sobre a 

competência para apreciar lides acerca das contribuições sociais do RGPS, 

sedimentou jurisprudência nos termos da Súmula Vinculante nº 53, segundo a 

qual, compete à Justiça do Trabalho a execução de ofício das contribuições 
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previdenciárias relativas ao objeto das condenações constante das sentenças 

que proferir. Conquanto os fundamentos que animaram a edição da Súmula 

Vinculante nº 53 estivessem examinando as contribuições sociais do RPGS, 

deve ser aplicada a mesma ratio decidendi para as lides envolvendo as 

contribuições sociais do regime complementar de previdência de entidade 

fechada, porque os regimes se equiparam quanto ao aspecto contributivo. 

Assim, mutatis mutandis do que foi assentado pelo STF na Súmula Vinculante 

nº 53 do TST, impõe-se a competência da Justiça do Trabalho para dirimir 

controvérsia em torno das contribuições sociais devidas por participantes 

(empregados) e patrocinadores (empregadores) a entidades fechadas de 

previdência complementar em relação ao objeto da condenação constante 

das sentenças que proferir e acordos por ela homologados, na forma do art. 

114, IX, da Constituição Federal, corroborado pelo art. 876, parágrafo único, 

da CLT, o qual estabelece a execução das contribuições sociais pela Justiça do 

Trabalho, sem distinção entre o RGPS e o regime de previdência 

complementar de entidade fechada. Ressalte-se que tal entendimento em 

nada conflita com a jurisprudência firmada pelo STF no julgamento dos 

Recursos Extraordinários nº 586.453 e 583.050. Primeiro, porque tal 

orientação se destina claramente a definir competência para apreciar conflito 

em relações jurídicas discutindo benefícios, ou seja, acerca da própria 

complementação de aposentadoria em si, não sobre contribuições 

previdenciárias. Segundo, porque o critério eleito pelo Pretório Excelso foi a 

busca pela "maior efetividade e racionalidade do sistema", o que, no caso das 

contribuições previdenciárias, diversamente da situação dos benefícios, é 

alcançada pela fixação da competência da Justiça do Trabalho quanto ao 

objeto das condenações por ela proferidas, conforme entendimento firmado 

pelo próprio STF no RE nº 569.056-3, que culminou na edição da Súmula 

Vinculante nº 53. Recurso de embargos conhecido por divergência 

jurisprudencial e provido. (E-ED-ARR - 2177-42.2012.5.03.0022, Relator 

Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, Data de Julgamento: 18/08/2016, 

Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 

26/08/2016) 

Assim, a revisão do Julgado em sede extraordinária é inviável, incidindo 

no caso concreto a Súmula 333 do TST.  

 

Prescrição. 

Alegação(ões): 

- Contrariedade: Súmula nº 294 do Tribunal Superior do Trabalho. 

- Violação: inciso XXIX do artigo 7º da Constituição Federal. 

- Violação: §2º do artigo 11 da Consolidação das Leis do Trabalho; artigo 

468 da Consolidação das Leis do Trabalho; artigo 189 do Código Civil; artigo 4º 

do Código de Processo Civil de 2015. 

- Divergência jurisprudencial. 

Insurge-se Parte Recorrente  contra o Acórdão que não acolheu a 

prescrição total da pretensão autoral. 
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Afirma  que a promoção por mérito tem previsão em norma interna já 

revogada. 

Aduz que ... a prescrição quando da alteração normativa, a pretensão ali 

nascida subsiste até o término do prazo legal aplicável, que no caso é 

regulado pela Lei Maior, em seu art. 7º, XXIX, quando assegura o prazo de 

cinco anos para a reclamação trabalhista.  

Sustenta, ainda, que ... a alteração ocorreu em 1994, pela norma 30-04-

01, que modificou as regras de avanço de nível por mérito antes previstas pela 

norma 302-25-12. Tendo o autor ajuizado a presente ação apenas em 2014, 

mais de 18 anos depois da alteração em 1994, é evidente que a prescrição da 

pretensão autoral já se encontrava extinta. 

A Parte Recorrente transcreveu o seguinte trecho do Acórdão para 

demonstrar o prequestionamento: 

(...) 

Data venia das ponderações da Reclamada, não houve pretensão de 

que seja discutida judicialmente qualquer alteração contratual a ensejar a 

incidência da Súmula 294 do TST, mas, simplesmente, a alegação do 

descumprimento de uma regra que, a partir de sua instituição, aderiu ao 

contrato de trabalho do empregado, a teor do art. 468, da CLT. A prescrição 

aplicável in casu não é a total, mas, de fato, a parcial, alcançando apenas as 

prestações anteriores ao quinquênio, considerando que a questão envolve 

investigação acerca de descumprimento de normas regulamentares da 

empresa, cujas disposições aderiram ao contrato de trabalho do Reclamante, 

tal como preceitua o item I da Súmula n. 51 do c. TST. Isto porque o ilícito 

perdura no tempo, exigindo, continuadamente, adequação, sendo parcial a 

prescrição. 

(...) 

O Acórdão Regional encontra-se em perfeita sintonia com a 

jurisprudência atual da Superior Corte Trabalhista, cristalizada nas Súmulas nº 

51, I e 452 e recentes Julgados da SDI-I e de Turmas do TST, litteris (destacou-

se): 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS EM 

RECURSO DE REVISTA. PETROBRAS. PRESCRIÇÃO. PROMOÇÕES POR MÉRITO. 

SÚMULA Nº 452 DO TST. Conforme expressamente registrado pela e. Turma, 

"a hipótese não corresponde à alteração das condições de trabalho, mas de 

descumprimento ou não de norma regulamentar da empresa, 

consubstanciado no ato de não concessão da promoção aos empregados, na 

forma e no momento fixado em regulamento interno". Nesse contexto, 

afastou a incidência da Súmula nº 294 do TST e aplicou o entendimento 

consignado na Súmula nº 452 do TST. Estando a decisão da Turma em 

consonância com Súmula desta Corte, revela-se inviável a admissibilidade do 

recurso de embargos. Inteligência do art. 894, § 2º, da CLT. Embargos 

declaratórios conhecidos e providos apenas para prestar esclarecimentos. 

(TST-ED-AgR-E-ED-RR-1984-49.2012.5.02.0444, Relator Ministro Alexandre de 
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Souza Agra Belmonte, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, DEJT 

11/12/2015). 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º13.015/2014. 

(...) PRESCRIÇÃO. AVANÇO DE NÍVEL POR MÉRITO. No caso, discute-se pedido 

de diferenças salariais resultantes da não observância dos critérios de 

promoção por merecimento constantes da norma 302-25-12 da empregadora. 

Nesse contexto, o Tribunal Regional, ao entender aplicável a prescrição 

parcial, decidiu em harmonia com a Súmula 452/TST, segundo a qual, 

"tratando-se de pedido de pagamento de diferenças salariais decorrentes da 

inobservância dos critérios de promoção estabelecidos em Plano de Cargos e 

Salários criado pela empresa, a prescrição aplicável é a parcial, pois a lesão é 

sucessiva e se renova mês a mês" . Precedentes. Recurso de revista não 

conhecido. (...) (RR-1479-16.2013.5.05.0161, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria 

Helena Mallmann, DEJT 29/11/2019). 

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA. RECURSO DE 

REVISTA SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DA LEI 13.015/2014. PROMOÇÕES POR 

MÉRITO PREVISTAS EM NORMA INTERNA. PRESCRIÇÃO APLICÁVEL. A Subseção 

I Especializada em Dissídios Individuais, órgão de uniformização da 

jurisprudência desta Corte Superior, tem firme entendimento no sentido de 

que a controvérsia quanto ao pedido de diferenças salariais resultantes da 

não observância dos critérios de promoção por merecimento decorrentes do 

Regulamento Empresarial 302-25-12 não se confunde com a alteração do 

pactuado,sendo inaplicável a Súmula nº 294 do TST, uma vez que a pretensão 

decorre do descumprimento de norma interna, o que atrai a incidência da 

prescrição parcial, na forma prevista na Súmula nº 452 desta Corte Superior. 

Precedentes. Agravo conhecido e desprovido. (...) (Ag-AIRR-2105-

35.2013.5.05.0161, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, DEJT 09/11/2018). 

Esse aspecto obsta o seguimento do Recurso de Revista sob quaisquer 

alegações, inclusive por dissenso pretoriano, consoante regra do art. 896, §7º, 

da CLT e Súmula nº 333, também daquela Corte. 

Verifica-se que o entendimento da Turma Regional não traduz possível 

violação dos dispositivos da Constituição Federal e da Legislação Federal 

invocados, inviabilizando a admissibilidade do Recurso de Revista. 

A apreciação da matéria ventilada neste quesito enseja a revisão de 

matéria fática e probatória, inviável em sede extraordinária, nos termos da 

Súmula nº 126 do Colendo TST.  

 

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Salário / Diferença 

Salarial / Promoção. 

Alegação(ões): 

- divergência jurisprudencial. 

Foram cumpridos os ditames inseridos pela Lei nº 13.015/2014 (§§3º, 4º 

e 5º, art. 896 da CLT), no que se refere à uniformização de jurisprudência no 
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âmbito deste Tribunal Regional do Trabalho, conforme se infere da Súmula 

TRT5 32: 

PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. 

OMISSÃO DO EMPREGADOR EM REALIZAR AS AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO 

PREVISTAS. RECONHECIMENTO AUTOMÁTICO DO DIREITO DO EMPREGADO. 

Se o empregador obsta a implementação da condição necessária à obtenção 

da promoção por merecimento pelo empregado, não realizando as avaliações 

de desempenho previstas em plano de cargos e salários, considera-se 

verificada a condição, nos termos do quanto disposto no art. 129 do novel 

Código Civil, impondo-se o reconhecimento automático do direito do 

empregado.  

Insurge-se a Parte Recorrente contra o Acórdão que deferiu, para o 

período imprescrito, o pagamento de diferenças salariais decorrentes de 

avanço de nível por mérito, com base na norma 302-25-12/1984. 

Sustenta que ... em se tratando de avanço de nível por mérito, não 

poderia ser contemplado automaticamente a cada 12 meses, pois dependeria 

de aferimento do seu merecimento.  

Alega que para que os empregados possam concorrer ao avanço de 

nível é imprescindível preencher determinados requisitos, dependendo, 

ainda, do desempenho aferido e da limitação orçamentária. 

Arestos provenientes de Turma do TST, deste Tribunal ou de Órgão não 

especificado no art. 896, "a", da CLT, são inservíveis ao confronto de teses - 

Orientação Jurisprudencial nº 111 da SDI-I do TST. 

Ademais, quanto aos julgados apresentados para confronto de teses, 

ressalto que os mesmos carecem de especificidade, porquanto não abordam 

todos os fundamentos do Acórdão impugnado e não partem das mesmas 

premissas de fato do caso concreto, conforme entendimento cristalizado nas 

Súmulas 23 e 296, ambas do TST. 

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Gratificação / 

Gratificação de Férias. 

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Gratificação / Outras 

Gratificações. 

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios / Participação nos 

Lucros ou Resultados - PLR. 

Rescisão do Contrato de Trabalho / Plano de Demissão Voluntária / 

Incentivada / Indenização. 

O Recurso de Revista não preenche o requisito formal de 

admissibilidade previsto no §1º-A, I, do artigo 896 da CLT, incluído pela Lei nº 

13.015, de 2014: 

"§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte: 

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista ; 

(...)" 

O trecho do Acórdão transcrito pela Parte Recorrente no ID. d98579e - 

Pág. 22/23 não se refere a este processo.  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Partes e Procuradores / 

Assistência Judiciária Gratuita. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Partes e Procuradores / 

Sucumbência / Honorários Advocatícios. 

O Recurso de Revista não preenche o requisito formal de 

admissibilidade previsto no §1º-A, I, do artigo 896 da CLT, incluído pela Lei nº 

13.015, de 2014:  

"§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte: 

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista ; 

(...)" 

Desatendidos, nessas circunstâncias, os requisitos de admissibilidade, 

encontra-se desaparelhada a Revista, nos termos do art. 896 da CLT. 

CONCLUSÃO 

DENEGO seguimento ao Recurso de Revista.” 

 

Destaca-se, de plano, que a parte Agravante não renovou na minuta de 

agravo de instrumento o tema “SUCESSIVAMENTE, SOBRE OS REFLEXOS NA GRATIFICAÇÃO 

CONTINGENTE, GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS, E PLR. DIFERENÇAS QUANTO A INDENIZAÇÃO DO 

PIDV. VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL”, o que pressupõe 

concordância tácita com os fundamentos da decisão denegatória. 

No que tange aos demais temas do recurso de revista, a parte ora 

Agravante insiste no seu processamento, sob o argumento, em suma, de que o apelo 

atende integralmente aos pressupostos legais de admissibilidade. 

Entretanto, como bem decidido em origem, o recurso de revista não 

alcança conhecimento, não tendo a parte Agravante demonstrado, em seu arrazoado, o 

desacerto daquela decisão denegatória. 

Acrescenta-se à fundamentação quanto ao tema “INCOMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO”, relativa “ao repasse para o fundo de previdência complementar 

PETROS da contribuição do empregado e da empregadora incidente sobre as diferenças 

salariais deferidas na sentença e nesta decisão que se no conceito de salário-de-cálculo do 

mantenedor-beneficiário”, que, no julgamento do RE 1265564/SC, que ensejou o Tema 

1.166 de Repercussão Geral, o STF decidiu que: “Compete à Justiça do Trabalho processar 

e julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de 

verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de 

previdência privada a ele vinculada”. 

Ademais, nesse sentido, os seguintes julgados da SDI-I desta Corte: 
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"RECURSO DE EMBARGOS REGIDO PELA LEI 13.467/2017. COMPETÊNCIA 

MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PEDIDO DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO 

SALDADO, PARA QUE NO VALOR DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO SEJAM 

INCLUÍDOS VALORES E PARCELAS RECONHECIDOS EM OUTRA AÇÃO 

TRABALHISTA. O pedido de revisão do cálculo do benefício saldado mediante 

a utilização do salário de contribuição, o qual deverá computar valores de 

parcelas reconhecidas em ação trabalhista anteriormente ajuizada, com 

aportes relativos à reserva matemática, consubstancia-se, por conseguinte, 

em lide de natureza tipicamente trabalhista, e não previdenciária. Ainda que 

se argumente a ação ter sido ajuizada em face da Caixa Econômica Federal 

(empregadora) e da Fundação FUNCEF (gestora do plano de benefício 

previdenciário), é certo que o contrato de trabalho está em curso, e, no 

particular, não se requer complementação de proventos, mas sim que as 

reclamadas sejam obrigadas a refazer o cálculo do valor saldado e a proceder 

à integralização da reserva matemática considerando o salário de participação 

com os acréscimos definidos em ação trabalhista anteriormente ajuizada; e, 

de forma, subsidiária, se requer, na hipótese de improcedência dos pedido 

anteriores, a restituição do valor das contribuições recolhidas em decorrência 

da sentença proferida na ação trabalhista 08857/2006-014.12.00.9. Não 

havendo, nesse ponto, pedido de reconhecimento do direito em si à 

complementação de aposentadoria, tampouco diferenças a tal título, entende-

se estar diante de situação fática distinta daquela retratada em precedente 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral (Proc. RE 

586.453 - SE). Recurso de embargos conhecido e parcialmente provido" (E-ED-

RR-1268-33.2016.5.12.0014, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 

Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 18/12/2020). 

 

“AGRAVO EM RECURSO DE EMBARGOS - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO EM RAZÃO DA MATÉRIA - REFLEXOS DE PARCELAS TRABALHISTAS 

OBJETO DA CONDENAÇÃO NOS RECOLHIMENTOS FEITOS PELO EMPREGADOR 

PARA A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 1. No caso, o autor não 

pretende a percepção da complementação de aposentadoria, tampouco 

diferenças salariais de tal complementação. O que ele visa é responsabilizar a 

empregadora, nos termos do contrato de trabalho, pelos reflexos das parcelas 

trabalhistas objeto da condenação no recolhimento para a entidade de 

previdência complementar privada. 2. Em casos como o destes autos, esta 

Subseção tem entendimento pacífico de que, nos termos do art. 114, I, da 

Constituição da República, a Justiça do Trabalho é efetivamente competente 

para examinar a presente lide, em razão da matéria, porquanto, como visto, a 

causa de pedir é trabalhista. 3. Nesse sentido é o precedente precursor (E-ED-

ARR - 2177-42.2012.5.03.0022) de relatoria do Ministro Alexandre Agra 

Belmonte, ao compreender que não se aplica ao caso o entendimento 

proferido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos 

Recursos Extraordinários nºs RE 586.453 e RE 583.050, com repercussão geral, 
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que concluiu que cabe à Justiça Comum julgar processos decorrentes de 

contrato de previdência complementar privada, ainda que oriundo do 

contrato de trabalho. Ocorre que, no presente caso, a causa de pedir é 

trabalhista e não previdenciária, pois não se trata de ex-empregado que 

pugna pelo pagamento da complementação de aposentadoria em si e 

eventuais diferenças, mas o reconhecimento do direito à incidência de verbas 

laborais nas vantagens pessoais e, consequentemente, a repercussão dessas 

verbas no valor recolhido à previdência complementar privada pela 

empregadora. Precedentes da SBDI-1 do TST. Agravo desprovido”. (Ag-E-ED-

ARR - 1282-15.2015.5.12.0026 , Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello 

Filho, DEJT 24/05/2019). 

 

“AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. 

LEGITIMIDADE ATIVA. SINDICATO. A Súmula 102, I, do TST, ao estabelecer 

critério de julgamento de recurso de revista e de embargos no que toca à 

configuração ou não do exercício de cargo de confiança, não se confronta com 

a tese jurídica adotada no acórdão embargado de que a postulação de horas 

extras possa ser defendida por sindicato na qualidade de substituto 

processual considerada a ampla legitimidade que lhe assegura o art. 8º, I, da 

Constituição Federal, para a defesa de direitos individuais ou coletivos da 

categoria. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. RECOLHIMENTO PELO 

EMPREGADOR DE CONTRIBUIÇÕES PARA A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. Correta a invocação do art. 894, § 2º, da CLT, pois esta Corte firmou 

o entendimento de que é da Justiça do Trabalho a competência para julgar 

controvérsia acerca do recolhimento pelo empregador das contribuições 

previdenciárias para a entidade de previdência privada. Isso porque o 

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos 

Recursos Extraordinários nºs 586.453 e 583.050 diz respeito à competência 

para apreciar conflito em relações jurídicas em que se discute a própria 

complementação de aposentadoria. Agravo interno a que se nega 

provimento” (Ag-E-RR - 2100-30.2014.5.10.0002 , Rel. Min. Márcio Eurico Vitral 

Amaro, DEJT de 30/11/2018). 

 

“II) RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI 

13.015/14. COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO - 

RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR - REFLEXOS. 1. Trata-se de recurso de embargos interposto 

pela reclamante, em que se discute a competência da Justiça do Trabalho para 

apreciar demanda acerca de contribuição social do empregador 

(patrocinador) para entidade de previdência complementar fechada como 

reflexo da condenação nas parcelas reconhecidas nesta mesma reclamação 

trabalhista. Não se discute, portanto, a repercussão da condenação em 

eventual complementação de aposentadoria. 2. A previdência social orienta-

se pelo princípio contributivo em todos os seus regimes: regime geral, regime 

do servidor público e regime complementar privado. No caso da previdência 
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complementar gerida por entidade fechada, embora o ingresso em tal regime 

seja facultativo, uma vez inserto o participante/associado e seu 

patrocinador/instituidor, o custeio se torna compulsório por meio do 

recolhimento das contribuições sociais, conforme se extrai do art. 202, § 2º, da 

Constituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar 108/2001. Portanto, em 

relação ao aspecto contributivo, o regime complementar de entidade fechada 

em nada difere do Regime Geral da Previdência Social (RGPS), de modo que 

deve ser aplicada a ambos os regimes a mesma ratio decidendi acerca da 

competência para dirimir lides envolvendo as contribuições sociais de um ou 

de outro regime, o que não alcança a competência para apreciar querelas 

sobre os benefícios, porque, no ponto, os sistemas diferem sobremaneira. O 

STF, ao decidir sobre a competência para apreciar lides acerca das 

contribuições sociais do RGPS, sedimentou jurisprudência nos termos da 

Súmula Vinculante 53, segundo a qual compete à Justiça do Trabalho a 

execução de ofício das contribuições previdenciárias relativas ao objeto das 

condenações constantes das sentenças que proferir. Conquanto os 

fundamentos que animaram a edição da Súmula Vinculante 53 estivessem 

examinando as contribuições sociais do RPGS, deve ser aplicada a mesma 

ratio decidendi para as lides envolvendo as contribuições sociais do regime 

complementar de previdência de entidade fechada, porque os regimes se 

equiparam quanto ao aspecto contributivo. Assim, mutatis mutandis do que 

foi assentado pelo STF na Súmula Vinculante 53 do TST, impõe-se a 

competência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsia em torno das 

contribuições sociais devidas por participantes (empregados) e 

patrocinadores (empregadores) a entidades fechadas de previdência 

complementar em relação ao objeto da condenação constante das sentenças 

que proferir e acordos por ela homologados, na forma do art. 114, IX, da 

Constituição Federal, corroborado pelo art. 876, parágrafo único, da CLT, o 

qual estabelece a execução das contribuições sociais pela Justiça do Trabalho, 

sem distinção entre o RGPS e o regime de previdência complementar de 

entidade fechada. Ressalte-se que tal entendimento em nada conflita com a 

jurisprudência firmada pelo STF no julgamento dos Recursos Extraordinários 

586.453 e 583.050. Primeiro, porque tal orientação se destina claramente a 

definir competência para apreciar conflito em relações jurídicas discutindo a 

complementação de aposentadoria em si, e não as contribuições 

previdenciárias. Segundo, porque o critério eleito pelo Pretório Excelso foi a 

busca pela "maior efetividade e racionalidade do sistema", o que, no caso das 

contribuições previdenciárias, diversamente da situação dos benefícios, é 

alcançada pela fixação da competência da Justiça do Trabalho quanto ao 

objeto das condenações por ela proferidas, conforme entendimento firmado 

pelo próprio STF no RE nº 569.056-3, que culminou na edição da Súmula 

Vinculante 53. A orientação emanada do e. STF destina-se claramente a definir 

a competência para apreciar o conflito em relações jurídicas discutindo os 

benefícios, ou seja, a complementação de aposentadoria em si, não 

alcançando as contribuições previdenciárias. Logo, aquela limitação quanto à 
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competência não se aplica ao caso dos autos, em que nem mesmo a entidade 

de previdência privada consta do polo passivo da demanda, e em que o 

pedido é dirigido apenas contra o empregador (patrocinador), referente à 

integração dos reflexos decorrentes das parcelas a que este foi condenado na 

presente demanda. Precedentes desta Subseção. Recurso de embargos 

conhecido por divergência jurisprudencial e provido. (AgR-E-ED-RR - 1421-

73.2014.5.03.0180 , Rel. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT de 

9/11/2018.) 

 

Nesse contexto, uma vez que o caso dos autos não se trata de pedido de 

percepção de complementação de aposentadoria, nem de diferenças salariais de tal 

complementação, mas de controvérsia relativa ao recolhimento pelo empregador das 

contribuições incidentes sobre as verbas trabalhistas e respectivos reflexos para a 

entidade de previdência privada, a decisão regional foi proferida na esteira do 

entendimento do STF quando do julgamento do RE 1265564/SC, que ensejou o Tema 

1.166 de Repercussão Geral, e da Jurisprudência desta Corte que entende ser da Justiça 

do Trabalho a competência para processar e julgar a matéria. Incidente os óbices do §7º 

do art. 896 da CLT e da Súmula 333 do TST. 

Acresça-se, também, quanto ao tema “PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS SALARIAIS. 

AVANÇOS DE NÍVEL POR MÉRITO”, que a jurisprudência desta Corte Superior, 

consubstanciada na Súmula nº 452, firmou-se no sentido de que à pretensão de 

diferenças salariais que decorram da não concessão de aumento de nível com base em 

critérios previstos em norma interna, aplica-se a prescrição parcial, não havendo falar, 

portanto, na incidência da primeira parte da Súmula 294 do TST. 

Por oportuno, transcreve-se o teor da Súmula nº 452 do TST:  
“DIFERENÇAS SALARIAIS. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. 

DESCUMPRIMENTO. CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO NÃO OBSERVADOS. 

PRESCRIÇÃO PARCIAL.  (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 404 da 

SBDI-1) – Res. 194/2014, DEJT divulgado em 21, 22 e 23.05.2014 

Tratando-se de pedido de pagamento de diferenças salariais 

decorrentes da inobservância dos critérios de promoção estabelecidos em 

Plano de Cargos e Salários criado pela empresa, a prescrição aplicável é a 

parcial, pois a lesão é sucessiva e se renova mês a mês”. 

 

Em situação semelhante a dos autos, esta Corte Superior tem decidido nos 

seguintes termos: 
"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA COM AGRAVO. 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. PETROBRAS. 
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DIFERENÇAS SALARIAIS. CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO NÃO OBSERVADOS. 

NORMAS INTERNAS 302-25-12/1984 E 30-04-01. AVANÇO DE NÍVEL SALARIAL. 

DESCUMPRIMENTO DO PACTUADO. PRESCRIÇÃO APLICÁVEL. SÚMULA Nº 452 

DO TST. Cinge-se a controvérsia ao exame da prescrição aplicável ao pedido 

de diferenças salariais decorrentes da inobservância dos critérios previstos 

em norma interna da Petrobras para a concessão de avanço de nível por 

mérito - promoções por mérito. A c. Oitava Turma, após prover o agravo de 

instrumento da reclamada Petrobras, conheceu do recurso de revista, por 

contrariedade à Súmula 294 do TST e, no mérito, deu-lhe provimento para 

reconhecer a incidência da prescrição total e restabelecer a sentença, em que 

declaradas extintas, com resolução do mérito, as postulações de recebimento 

de diferenças salariais decorrentes do avanço de nível por mérito formulado s 

no item "A" da inicial. É entendimento desta Corte que a hipótese dos 

autos não trata de alteração de norma aplicável às promoções, 

porquanto o reclamante requer a aplicação dos critérios previstos na 

norma que viabilizou o aumento em exame sob a alegação de que sua 

inobservância impedira a majoração de sua remuneração. As diferenças 

salariais que decorrem da não concessão de aumento de nível com base 

em critérios previstos em Plano de Cargos e Salários, ou normativo 

equivalente, no caso específico, a Norma Interna 30-04-01/1994, por se 

tratarem de verba salarial de prestação sucessiva, continuada e 

integrativa do salário, não são abarcadas pela prescrição total, e sim pela 

parcial, nos termos do entendimento consubstanciado na Súmula 452 

desta Corte . Precedentes. Importa salientar que a SBDI-1 já se 

manifestou, ainda, sobre a norma regulamentar 302-25-12/1984, 

modificada pelo ato interno empresa (30-04-01/1994), quando do 

julgamento do processo Ag-E-ED-RR-1411-32.2014.5.05.0161, Redator 

Ministro Walmir Oliveira da Costa, DEJT 22/03/2019, no sentido de que o 

pedido de diferenças salariais decorrentes da não concessão de 

promoções por merecimento fundado em descumprimento de 

regulamento empresarial não se confunde com a alteração do pactuado, 

aplicando-se a prescrição parcial preconizada na Súmula nº 452 desta 

Corte Superior. Precedente. Recurso de embargos conhecido e provido " (E-

ED-RRAg-1210-71.2016.5.05.0031, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 18/03/2022). 

 

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO EM 

FACE DE ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 

DIFERENÇAS SALARIAIS. PROMOÇÕES PREVISTAS EM REGULAMENTO DA 

PETROBRAS. NORMA INTERNA 30-04-00. PRESCRIÇÃO PARCIAL. SÚMULA 452 

DO TST . Cinge-se a controvérsia em se definir se a pretensão às 

diferenças decorrentes de promoções por mérito previstas em Norma 

interna da Petrobras estariam ou não sujeitas à prescrição total. Do 

acórdão da Turma deflui-se que o reclamante pleiteia seu direito com 

amparo na Norma Interna 302-25-12/1984, que foi sucedida pela Norma 
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30-04-00. A matéria já se encontra pacificada no âmbito desta Subseção, que 

em casos como o dos autos, envolvendo a mesma controvérsia e o mesmo 

empregador, adotou o entendimento de que o pedido de diferenças salariais 

decorre do descumprimento e não de alteração do pactuado, aplicando-se, 

portanto, a prescrição parcial, na forma da Súmula 452 do TST. 

Precedentes da SDI-1. Incidência do artigo 894, §2º, a obstar o conhecimento 

do recurso de embargos. Recurso de embargos não conhecido" (E-RR-1172-

12.2017.5.05.0003, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 

Relator Ministro Renato de Lacerda Paiva, DEJT 22/10/2021). 

 

"RECURSO DE EMBARGOS REGIDO PELAS LEIS 13.015/2014 E 

13.467/2017. PRESCRIÇÃO PARCIAL. DIFERENÇAS SALARIAIS. "AUMENTO POR 

MÉRITO". PREVISÃO EM NORMA INTERNA DA PETROBRAS. SÚMULA 452 DO 

TST. Cuida-se de definir a prescrição, parcial ou total, quanto ao pleito de 

diferenças salariais decorrentes da não concessão de "aumento por 

mérito" pelo descumprimento da Norma Interna 302-25-12 de 1984 da 

Petrobras. O pedido não decorre de alteração do pactuado, mas de 

descumprimento por parte da empregadora de cláusula regulamentar que 

persistiria no contrato de emprego, porquanto regulamento posterior não a 

faria ineficaz. A pretensão foi assim deduzida e é essa sua acepção abstrata 

que deve ser considerada para efeito de prescrição. A questão suscitada pela 

Petrobras acerca de ter havido revogação da norma regulamentar (302-25-

12/1984) por ato interno empresa (30-04-01/1994), chegou a ser debatida no 

âmbito desta Subseção prevalecendo o entendimento de que "o 

descumprimento do regulamento empresarial, como fundamento para o 

pedido de diferenças salariais decorrentes da não concessão de 

promoções por merecimento, não se confunde com a alteração do 

pactuado, e, via de consequência, não enseja a prescrição total aludida 

na Súmula nº 294 do TST, aplicando-se a prescrição parcial preconizada 

na Súmula nº 452 desta Corte Superior". (Ag-E-ED-RR-1411-

32.2014.5.05.0161, Redator Ministro Walmir Oliveira da Costa, DEJT 

22/03/2019). Demonstrado que o acórdão turmário está em consonância com 

a iterativa e notória jurisprudência deste tribunal, inviável é o conhecimento 

do recurso de embargos, nos termos do art. 894, § 2º, da CLT, sendo certo que 

a função uniformizadora deste Colegiado já foi cumprida. Recurso de 

embargos não conhecido" (E-RRAg-10559-91.2013.5.05.0035, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Augusto Cesar Leite 

de Carvalho, DEJT 03/09/2021). 

 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 

13.015/2014 . PETROBRAS. PRESCRIÇÃO. AVANÇO DE NÍVEIS POR MÉRITO. No 

caso, discute-se pedido de diferenças salariais resultantes da não 

observância dos critérios de promoção por merecimento constantes da 

norma 302-25-12 da empregadora. Nesse contexto, o Tribunal Regional, ao 

entender aplicável a prescrição total, decidiu em dissonância com o 
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entendimento da Súmula 452/TST, segundo a qual, " tratando-se de pedido 

de pagamento de diferenças salariais decorrentes da inobservância dos 

critérios de promoção estabelecidos em Plano de Cargos e Salários criado 

pela empresa, a prescrição aplicável é a parcial, pois a lesão é sucessiva e se 

renova mês a mês ". Precedentes. Recurso de revista do reclamante 

conhecido e provido " (RR-2037-85.2013.5.05.0161, 2ª Turma, Relatora 

Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 19/11/2021). 

 

"AGRAVO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 

13.015/2014. PRESCRIÇÃO APLICÁVEL. DIFERENÇAS SALARIAIS. NORMA 

INTERNA 302-25-12. CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO POR MERECIMENTO NÃO 

OBSERVADOS. SÚMULA 452/TST. Por meio da decisão monocrática, foi 

conhecido e provido o recurso de revista interposto pelo Reclamante, por 

contrariedade à Súmula 452/TST, para restabelecer a sentença de origem em 

que declarada a prescrição parcial quanto à pretensão de diferenças salariais 

decorrentes da inobservância dos critérios de promoção estabelecidos em 

norma interna da Reclamada e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem, a fim de que prossiga no julgamento do feito, como entender de 

direito. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior, consolidada na Súmula 

452/TST, é no sentido de que, em se tratando de diferenças salariais 

decorrentes da inobservância dos critérios de promoção estabelecidos em 

norma interna da empresa, a prescrição aplicável é a parcial, pois a lesão é 

sucessiva e se renova mês a mês. Assim, o Tribunal Regional, ao reconhecer a 

prescrição total, proferiu acórdão contrário à Súmula 452/TST, o que impôs o 

provimento do recurso de revista, neste particular. Nesse contexto, não 

afastados os fundamentos da decisão agravada, nenhum reparo merece a 

decisão. Ademais, constatado o caráter manifestamente inadmissível do 

agravo, impõe-se a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, §4º, do 

CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 30.000,00), o 

que perfaz o montante de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), a ser 

revertido em favor do Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do 

referido dispositivo de lei. Agravo não provido, com aplicação de multa, a ser 

revertida em favor do Agravado" (Ag-RR-10198-61.2014.5.05.0222, 5ª Turma, 

Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 03/11/2021). 

 

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. LEI Nº 13.015/2014. CPC/1973. DIFERENÇAS SALARIAIS. 

DESCUMPRIMENTO DE NORMA INTERNA (NORMA 302-25-12). PRESCRIÇÃO 

PARCIAL. SÚMULA Nº 452 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Esta 

Corte Superior tem firme entendimento no sentido de que o pedido de 

diferenças salariais decorrentes da não observância dos critérios de 

promoção por merecimento decorrentes do Regulamento Empresarial 302-

25-12 não se confunde com a alteração do pactuado, sendo inaplicável a 

Súmula nº 294 do TST, uma vez que a pretensão decorre do descumprimento 

de norma interna, o que atrai a incidência da prescrição parcial, na forma 
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prevista na Súmula nº 452 desta Corte Superior. Agravo conhecido e não 

provido" (Ag-AIRR-1472-24.2013.5.05.0161, 7ª Turma, Relator Ministro Claudio 

Mascarenhas Brandao, DEJT 12/04/2022). 

 

Dessa forma, o posicionamento adotado pelo Tribunal Regional, no sentido 

de ser aplicável a prescrição parcial à pretensão do Reclamante de recebimento de 

diferenças salariais decorrentes da não concessão de aumento de nível com base em 

critérios previstos em norma interna, encontra-se em consonância com a iterativa, 

notória e atual jurisprudência desta Corte Superior, consubstanciada na Súmula nº 452 

do TST, de forma a atrair a incidência do §7º do art. 896 da CLT e da Súmula 333 do TST.  

No tocante ao capítulo “DA PROGRESSÃO SALARIAL DENTRO DA ACIONADA. 

AUMENTOS”, saliente-se que único aresto trazido para cotejo de tese, às fls. 1508 do 

documento sequencial nº 03, é inespecífico à luz da Súmula 296 do TST, uma vez que 

não aborda todas as premissas fáticas na qual se baseara a Corte de origem para 

manter a sentença que deferiu o pagamento das diferenças salariais decorrentes das 

progressões ou avanços de níveis por mérito, conforme consignado no despacho 

denegatório do recurso de revista. 

Com relação ao tema “DEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA E DOS 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS”, verifica-se da minuta de agravo de instrumento que a 

parte Recorrente se limitou a renovar suas alegações relativas ao mérito do recurso de 

revista, sem tecer nenhuma consideração no sentido de afastar o óbice contido no art. 

896, § 1º-A, I, da CLT, utilizado como fundamento para o não recebimento do apelo, 

vindo à baila óbice contido no item I da Súmula nº 422 desta Corte. 

Assim sendo, adoto, como razões de decidir, os fundamentos constantes 

da decisão agravada e os acrescidos por este relator, a fim de reconhecer como 

manifestamente inadmissível o recurso de revista e, em consequência, confirmar a 

decisão ora recorrida. 

Esclareço que a jurisprudência pacífica desta Corte Superior é no sentido 

de que a confirmação integral da decisão recorrida por seus próprios fundamentos não 

implica vício de fundamentação, nem desrespeito às cláusulas do devido processo legal, 

do contraditório ou da ampla defesa, como se observa dos ilustrativos julgados: Ag-

AIRR-125-85.2014.5.20.0004, Data de Julgamento: 19/04/2017, Relator Ministro Walmir 

Oliveira da Costa, 1ª Turma, DEJT 24/04/2017; AIRR-2017-12.2013.5.23.0091, Data de 

Julgamento: 16/03/2016, Relator Ministro José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, DEJT 

18/03/2016; AgR-AIRR-78400-50.2010.5.17.0011, Data de Julgamento: 05/04/2017, 
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Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, DEJT 11/04/2017; Ag-

AIRR-1903-02.2012.5.03.0112, Data de Julgamento: 28/02/2018, Relator Ministro Breno 

Medeiros, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/03/2018; AIRR-1418-

16.2012.5.02.0472, Data de Julgamento: 30/03/2016, Relatora Ministra Kátia Magalhães 

Arruda, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 01/04/2016; Ag-AIRR-61600-

46.2007.5.02.0050, Data de Julgamento: 07/10/2015, Relator Ministro: Cláudio 

Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 16/10/2015; AgR-AIRR - 453-

06.2016.5.12.0024, Data de Julgamento: 23/08/2017, Relatora Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 25/08/2017. 

Na mesma linha é o seguinte e recente julgado da Quarta Turma do 

Tribunal Superior do Trabalho: 
“AGRAVO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. PER 

RELATIONEM. NÃO PROVIMENTO. A adoção da técnica de fundamentação per 

relationem atende à exigência de motivação das decisões proferidas pelos 

órgãos do Poder Judiciário, consoante a jurisprudência consolidada do 

Supremo Tribunal Federal, trazida à colação na própria decisão agravada (STF-

ARE 657355- Min. Luiz Fux, DJe-022 de 01/02/2012). Assim, não se vislumbra a 

nulidade apontada, pois a v. decisão encontra-se devidamente motivada, 

tendo como fundamentos os mesmos adotados pela Vice-Presidência do 

egrégio Tribunal Regional quando do exercício do juízo de admissibilidade a 

quo do recurso de revista, que, por sua vez, cumpriu corretamente com seu 

mister, à luz do artigo 896, § 1º, da CLT. Afasta-se, portanto, a apontada 

afronta aos artigos 5º, LV, da Constituição Federal e 489, § 1º, II, III e IV, do 

NCPC. Agravo a que se nega provimento” (Ag-AIRR-148-67.2014.5.06.0021, 

Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de Julgamento: 

02/08/2018, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 10/08/2018). 

 

Há de se destacar, ainda, que a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal também é uniforme no sentido de que “a técnica da fundamentação per 

relationem, na qual o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer 

ministerial como razão de decidir, não configura ofensa ao disposto no art. 93, IX, da 

Constituição Federal” (RHC 130542 AgR/SC, Relator Ministro Roberto Barroso, 

Julgamento: 07/10/2016, Órgão Julgador: Primeira Turma, DJe-228 de 26/10/2016). 

Nesse sentido, se o recurso de revista não pode ser conhecido, há de se 

concluir que não há tese hábil a ser fixada, com relação aos reflexos gerais de natureza 

econômica, política, social ou jurídica e, portanto, a causa não oferece transcendência 

(exegese dos arts. 896-A da CLT e 247 do RITST). 

Assim sendo, considero ausente a transcendência da causa e, em 
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consequência, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

Publique-se. 

Brasília, 10 de junho de 2022. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

ALEXANDRE LUIZ RAMOS 
Ministro Relator 
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